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DECRETO NO O53i2O2O

Regulamenta, em âmbito municipal, a Lei
Federal n" 14.01712020 (Lei Aldir Blanc), e

dá outras providências-

UILAS LEAL DA SILVA, PREFEITO DO MUNTCÍPIO DE ALAGOINHÀ
- PE. no uso das atribuições que lhe são cont'eridas por lei.

CON{SIDERANDO a Lei Federal n' 14.017. de 29 de junho de 2020. que

dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o

estado de caiamidade púbiica, reconhecido pelo Decreto Legisiativo no 6. de 20 de

março de 2020;

CONSIDERANDO que- o Decreto Federal n' 10.464" de 17 de agosto de 2020.

que regulamenta a Lei Federal n" 14.017.de29 de junho de 2020. dispõe no §4o do art.

2o que o Poder Executivo dos Estados. do Disrrito Federal e dos Municípios deverá

editar regulamento com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos

recebidos na lorma prevista no referido dispositivo:

DECRETA:

Art. 10. Este Decreto regulamenta. no âmbito municipal" a Lei Federal no

14.017 , de 29 de junho de 2020 - Lei Aldir Blanc" que clispõe sobre ações emergenciais

destinadas ao setor cultr.rral. a serem adotadas durante o estado de calamidade pirblica

reconhecida pelo Decreto Legislativo no 006, de 20 de março de 2020.

Art. 2'. O Municipio cie Aiagoinha - PE receberá da União, em parcela única,

recursosnovalortotaldeR$ 128.562"31 (Centoevinteeoitomilquinhentosesessenta
e clois reais e trinta e um centavos) para aplicação em ações emergenciais de apoio ao

setor cultural.

§ l'. Os recursos serão aplicados da seguinte tbrma:

a) R$ 39.000,00 (Trinta e nove mil reais) para aplicação no disposto no inciso II
clo art. 2o. da Lei Federal n" 14.01712020:.
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b) RS 89.562,3i (Oitenta e nove mii. quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e

um centavos) para aplicação no disposto no inciso Il1 do ar1.2". da Lei Federal no

14.01712024.

§2'. Havendo saldo remanescente em cada inciso do parágraÍb anterior, os

rresmos serão remanejados para aplicação no outro inciso.

Art. 30. A Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de Alagoinha" com o auxílio

do Grupo de Trabalho. criado pelo Decreto Municipal no 049. de 17 de agosto de2020.

e das demais secretarias municipais, será responsável em providenciar os meios

administrativos e operacionais para o recebimento direto do valor integral a ser

destinado ao Município de Alagoinha. nos termos do artigo 3o. da Lei Federal no

14.01712020.

Parágrafo Único. A Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de Alagoinha,

com o auxíiio do Grupo de Trabaiho, será a instância oficiai <ie consulta das ações

ligadas a Lei Aidir Bianc.

Art. 40. Compete a Secretaria de Turismo" Cultura e Esporte de Alagoinha.

assistida pelo Grupo de Trabalho. a distribuição dos subsidios previstos no inciso II do

an1..2o, da Lei Federal no 14.0i72A20. destinados à manutenção de espaços artísticos e

culturais. micro e pequenas empresas culturais. cooperatir-as. instituições e organizações

culturais comunitárias. qlre tir,eram as suas atividades interrompidas em virlude clas

medidas de isolamento social.

§1o. Para fins do disposto no §3o do art. ?o do Decreto Federal n" 10.464" de 17

de agosto de 2020" os benehciários dos recllrsos contemplados deverão ser pessoas

tísicas ou jurídicas. que deverão comprovar residência ou secle em Alagoinha, há pelo

menos 02 (dois) anos.

§2o. O pagamento dos recursos fica condicionado à verificação de elegibilidade

do beneficiário, realizada por meio de consulta prévia, entre outras, no MAPA
CULTURAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO. na base de dados do DATAPREV e

ao disposto neste Decreto.

Art. 50. Compete a Secretaria de Turismo. Cultura e Esporte de Alagoinha,

elaborar e publicar editais. chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para

prêmios. manutenção de espaços. de iniciativas. de cursos, cle produções, de

desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária. de

produções. de manil-estações culturais, e de atividades artísticas e culturais que possam

ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras

plataformas digitais. em observância ao disposto no inciso III do caput do art. 2' da Lei
Federal n" 14.01 7 12020.
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Parágrafo único. Para Í-rns do disposto no §3' do art. 2" do Decreto Federal n"

10.464. de 17 de agosto de 2020. os beneflciários dos recursos contemplados deverão

ser pessoas físicas ou iuríCicas. que deverão cornprovar residência ou sede em

Alagoinha, há pelo menos 02 (clois) anos.

DO SUBSÍDIO

Art. 60. Farão jus ao subsídio. as entidades de que trata o art. 4o. do Decreto

Federal n" 10.464, de 17 de agosto de 2020. desde que estejam corn suas atividades

interrompidas e que colnprovaÍ sua inscrição em. pelo menos, um dos seguintes

cadastros:

I - Cadastro Municipal de Cultura:

ll - Cadastro Estadual de Cultrira:

III - Cadastro Estadtiai de Ponto e Pontôes de Cultura;

IV Cadastro Nacional de Ponto e Pontões de Cultura:

V - Sistema Nacional de intbrmações e Indicadores Culturais;

VI - Sistema de Informacões Cadastrais do Altesanato Brasileiro:

Art. 7u. O subsídio de que trata o inciso il do art. 2" da Lei Federal

n" 14.017 2020, terá seus valores estabelecidos el.r1 RS 9.000.00 (nor.e mil reais). R$

6.000,00 (seis mil reais), e R$ 3.000.00 (três niil reais). de acordo com a sua

classiÍicação, obietivando atender o maior número de beneficiários.

§ l'. O subsídio de que trata o caput deste artigo. será concedido em parcela

única, visando atender a dez espaços culturais. sendo esta parcela referente ao período

de 03 (três) meses, sendo o classif,rcado ern primeiro lugar contemplado com o subsídio

de R$ 9.000,00 (nove mil reais); o segundo lugar. contemplado com R$ 6.000.00 (seis

mil reais). e do terceiro ao decimo lugar serão contemplados com R$ 3.000.00 (três mil
reais) cada. de acordo com a ordem classitlcatória com base na pontuação auferida.

atraves da análise dos critérios estabelecidos nos Editais, destinados aos espaços que

compÍovem sua atuação nas áreas ar-tísticas e/or-r culturais, num períoclo não inferior a

24 (vinte e quatro) meses, irnediatamente anteriores a 30 de junho de 2020, data de

publicação da Lei Federal n" 14.01712020:

§ 2'. O critério para classificação das inscdções para recebimento dos subsídios

de que trata o caput deste artigo. serão definidos no Edital.

§ 3'. Para requerer o benefico de trata o caput deste artigo. os requerentes

deverão satisfazer os seguintes requisitos:

I - apresentação de documento que comprove:
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a) a constituição jurídica. no caso de entidade. empresa ou cooperativa.

acompanhada de cópia clo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ emitido pela

Secretaria da Receita F'ederal; ou

b') declaração assinada pelos membros do coletivo. quando se tratar de grupcr

cultural que não possui collstituição juríclica e/ou inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ. com a identificação pessoal de todos os seus membros e

indicação do responsável pelo espaço cultural;

lI - portíolio ou documentação clue comprove a atuação cultural do espaço clo

requerente. podendo ser constituída de ÍbtograÍias. vídeos. declarações. matéria

iomalística. publicações em redes sociais. links de sites. dentre outros, que demonstrem

o histórico do espaço e/ou sua tunção cultural no município de Alagoinha;

III - compro\,antes de despesas de manutenção do espaço cultural. caso exista,

no período do estado de calamidade púbiica. ciecorrente da epiclemia cle Coronavírus.

apresentalldo-se. ern especial:

a) custo de locação ou de Íinanciamento do espaÇo artístico e cultural se for o
CASO;

b) despesas relativas ao consumo de energia elétrica. água. internet e telefonia

do primeiro semestre de 2020:
c) nirmero, comprovação e identihcaçào dos iuncionários contratados pelo

espaço cultural, natureza do vinculo laboral e apresertação da situação de recolhimentcr

dos encargos respectivos;

IV compromisso fornral de prestação de contraparticla(s) a ser(ern)

prestada(s)após o reinísio das atir.idades do espaço artístico e cultural. em bens elotr

serviços economicamente nlensuráveis. a ser(em) realizada(s) prioritariamente em prol

dos alunos de escolas púrblicas oll em espaços pÍrblicos da comunidade, de fbrma

gratuita e em intervalos reglúares. com indicação da periodicidade pretendida para a sua

realizaçáo1'

V - indicação de conta bancária para o recebimento do subsídio mensal para

manutenção do espaço altístico e cultural:

Vl - no caso de pleito de grupo cultural que não possui constituição jurídica e/ou

CNPJ, indicação formalmente assinada por todos os membros do coletivo, da pessoa

responsável para recebimento do subsídio mensal e respectiva prestação de contas ao

município;
VII - demonstração da intenupção das atividacles arlísticas e culturais do

requerente, podendo ser apresentada por autodeciaração;

lX - requerimento formal do subsídio mensal para manutenção do espaço

artístico e cultura.

§4". Consideram-se espaços cuiturais aqueles organizados e mantidos por

pessoas, organizações da sociedade civil. empresas culturais. organizações culturais hr
lr
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comunitáÍias. cooperativas com i'rnalidade culturai e instituições culturais. com ou sem

l'ins lncrativos. que estejam dedicados a reabzar atividades artisticas e culturais. tais

I - Pontos e Pontões de Cultura;

lI - f'eatros Inclependentes;

ili - Escolas de iúúsica. de Capoeira, <ie Anes. Estúciios. Companhias e Escolas

de Dança;

IV - Circos:

V - Cineclubes:

VI Centros Ctúturais. Casas de Curltura" e Centros de Tradições Re-uionais;

VIi - Terreiros de Natureza Cuitural:
VIII - Museus Comuritários. Centros cle N4emória e Patrimônio:
IX - Bibliotecas Comunitárias:

X - Espaços Culturais em Comunidades Indígenas;

XI - Centros Arlísticos e Culturais Ati'o-brasileiros:
Xil - Comunidades Quilombolas;
XIII - Espaços de Por.os e Comunidades Tradicionais:

XIV - Teatro de Rua e Demais expressões artísticas e culturais realizadas ern

espaÇos públicos;

XV - Livrarias. Editoras e Sebos;

XVI - Festas Populares. inclusive o Camar,al. Sào João. e outras de caráter

regional:

XYII - Empresas de Diversão e Produçào de Espetáculos:

XVm - Estúdios de Fotografia:

XtX - Produtoras de Cinema e Aridior-isual:
XX Ateliês de Pintura. lVIoda. Design e Aftesanato;

XXI - Galerias de Arte e de Fotogratias:

XXII - Feiras de Arte e de Artesanato:

XXIII * Espaços de Apresentação Musical

XXIV - Espaços de Literatura. Poesia e Literatura de Cordel:

XXV - Espaços e Centros de Ctútural Alimentar cie Base Comunitária,

Agroecológica e de Culturas Originárias. Tradicionais e Populares:

XXVI - Outros espaços e atividades. artísticas e cuiturais. validadas no Cadastro

Cultural de Alagoinha.

§5'. O requerente. responsável pelo espaço cultural, deverá apresentar junto ao

requerimento cópias dos seguintes documentos:

a) RG;

b) cPF;
c) Comprovante de residência.
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Art. 8'. O prazo para reqlrerer o subsídio mensal será o tixado no Edital.

Art. 9u. É l,edado o recebimento cumuiativo. pelo mesmo beneficiário. de ciois

ou mais subsídios mensais para manutenção, aind;r que o reqllerente possua inscriçãtr

em mais de um dos cadastros referidos no art. 6" da Lei Federal n" 14.017 2020.

Parágrafo Único. E vedado ainda:

I - a concessão de subsídio a espaços culturais criados pela administração

pirblica de qualquer esfera" ou a ela vinculadas, bem como a espaÇos cttlturais

vinculados a fr,rndações ou instituições criadas ou mantidas por grllpos de etnpresas.

teatros e casas de espetáculos com tlnanciarnento exclusivo de grllpos empresariais e a

espaços geridos pelo Sistema S:

Ii - MEt representar grupos coletivos ou organizações culturais:

Art. 10. O beneficiário do subsídio mensal para manutenção do espaço aftístiço

e cultural, celebrará termo de responsabiiidade iunto à a Secretaria de Turismo, Cultrira

e Esporte de Alagoinha. assumindo o compromisso de prestar contas dos recursos

recebidos- com vistas a comprovar que os valores tbram utilizados em gastos relativos à

manutenção da atividade cuitural.

§1o. A prestação de contas deverá compro\rar. atra\'és de documentos, que o

slbsídio recebido foi utilizado para gastos relativos à mauutenção da atividade cultr-lral

do beneÍiciário.

§2o. Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneÍlciário

poderão incluir despesas como:

I - Internet:

II -'fransporte;
IiI - TeleÍbne:

iV - Consumo de água e luz:

V Ah"rguel;

VI Olltras despesas reiativas à manutençâo da atividade cultural do

beneficiário, desde que devidamente compror-adas.

§3'. O beneÍlciário do subsídio apresentará prestação de contas da utilização do

recurso a Secretaria de Turismo, Cultura e Esporle de Alagoinha, no prazo de até 120

(cento e vinte) dias, contados a partir da data do recebimento do ref'erido benefício.

§4o. Caberá a Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de Alagoinha. bem

como, ao Grupo de trabalho o acompanhamento do cumprimento da contrapartida.

§5o. O benet'rciário do subsídio que não apresentar elou comprovar a prestação

de contas e/ou não cumprir com a contrapartida acordada. ou ainda, utilizar o subsídio
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em desacordo com o estabelecido neste Decreto, será responsabilizado nas esÍbras

administrativas. civil e penal. conlbnne previsão legal.

DOS EDITAIS, CHAMADAS PUBLICAS E PREMIAÇOES

Art. 11. Os recursos de que trata o inciso lil do art. 2o da Lei Federal nu

11.A172020" serão aplicados através de Editais.

§1o Cada Frjrtal terá regulamentaçào própria. estabelecendo critérios" quantidade

de beneflciários. total de valores destinados e condições de parlicipação.

§2o Para participar dos editais estahelecidos no capLlt el necessário estar" inscrito

no Cadastro Cultural de Aiagoinha.

§3o Só poderão co11col'rer aos editais estabelecidos no caput, projetos. eventos e

ações culturais reaiizadas no município de Âlagoimha.

§4o E vedada a aprovação de mais de 01 (um) projeto do mesmo proponente nos

editais e premiações estabeleciclos no caput.

§5o Bandas, Grupos musicais eiou mirsicos deverão concoÍrer no edital

específico da iinguagem múrsica.

DAS DISPOSTCÕES FINAIS

Art.72. É assegu.ada a participaçào da sociedade cir,'ii no acompanhamento e na

fiscalização da aplicação dos reclrrsos oriundos da Lei Federal n" 14.A1712020. podendo

exercer esse direito através do GrLrpo de trabalho. oLI por intemrédio de solicitação a

Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de Alagoinha. atrar,és de Requerimento.

Art. 13. A Secretaria de Tr"rrismo. Cuitura e Espor-te de Alagoinha. poderá eciitar

nofinas complementares. atraves de Portarias. no sentido de esclarecer e orientar como

se dará a execução da Lei Federal no 14.01712020. no âmbito municipal.

Art. 14. Este decreto entrará em r.igor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito. aos 08 de Seternbro de 2020.
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